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SAÚDE
Carla Reis, Vitor Pimentel e Beatriz Meirelles

DIAGNÓSTICO E VISÃO GERAL DO TEMA

A saúde é uma das áreas mais importantes para o desenvolvimento econômico e social, 
pois, além de condicionar a produtividade dos trabalhadores, mobiliza uma complexa cadeia 
de bens e serviços de alta tecnologia.1 O conjunto das atividades que envolvem a fabricação 
de produtos, medicamentos e equipamentos e a prestação de serviços para saúde, públicos 
ou privados, é chamado de complexo econômico-industrial da saúde (Ceis). Juntas, essas ati-
vidades respondem por 9,1% do produto interno bruto (PIB) brasileiro (consumo final), 6,4% 
das ocupações e 9,2% das remunerações.2

Nesse complexo econômico, o setor de serviços de saúde destaca-se por sua importância 
social e por ser intensivo em empregos qualificados e em equipamentos e insumos de alta 
tecnologia. Por isso, a estruturação de uma rede de serviços de saúde adequada às necessi-
dades da população e bem distribuída no território é fundamental para o desenvolvimento e 
para a redução das desigualdades de oportunidade e de renda do país.

A oferta de serviços de saúde no Brasil caracteriza-se pela coexistência do Sistema Úni-
co de Saúde (SUS) com um sistema de saúde suplementar privado. Cerca de um quarto da 
população tem acesso a planos de saúde, principalmente vinculados ao emprego formal, en-
quanto o restante depende exclusivamente do sistema público. A parcela da população que 
conta com seguros de saúde também utiliza diversos serviços do SUS, como o programa de 
vacinação e a rede de emergências.3 

Considerado um país de renda média-alta pelo Banco Mundial, o Brasil gastou em saúde, 
por habitante, quase quatro vezes menos que os países de alta renda em 2015. O gasto bra-
sileiro com saúde como proporção do PIB também é inferior à média mundial e ao gasto dos 
países de alta renda, mas é superior ao gasto dos países de renda média (Tabela 1). 

1 PIMENTEL, V. P. et al. Saúde como desenvolvimento: perspectivas para atuação do BNDES complexo industrial da saúde. In: BNDES  
60 anos: perspectivas setoriais. Rio de Janeiro: BNDES, 2012. p. [300]-332.

2 IBGE – INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Conta Satélite da Saúde: Brasil: 2010-2015. Rio de Janeiro, 2017. 
Disponível em: <https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101437.pdf>. Acesso em: 6 fev. 2018.

3 MEDICI, A. Propostas para melhorar a cobertura, a eficiência e a qualidade no setor saúde. In: BACHA, E.; SCHWARTZMAN, S. 
Brasil: a nova agenda social. Rio de Janeiro: Instituto de Estudos de Política Econômica Casa das Garças, 2011. p. 23–93. 
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Tabela 1. Despesas com saúde per capita e como proporção do PIB, 1995 e 2015

Per capita (US$ PPP constante 2011) Percentual do PIB

GRUPO DE 

PAÍSES
1995 2015

CRESCIMENTO 

TOTAL (%)

CRESCIMENTO 

MÉDIO  

ANUAL (%)

1995 (%) 2015 (%)

Renda alta  2.071,2  5.279,9 154,9 12,7 9,2 12,4

Renda média  133,9  559,6 318,0 20,9 4,7 5,4

Renda baixa  31,8  97,9 208,1 15,4 4,5 6,0

Mundo  481,1  1.300,1 170,3 13,5 8,5 9,9

Brasil  524,5  1.391,5 165,3 13,3 6,5 9,1

Fonte: Elaboração própria, com base em Banco Mundial, Global Development Indicators. Disponível em: <https://databank.worldbank.org/data/

source/world-development-indicators>.  Acesso em: 26 jan. 2018.

Quanto à composição do gasto entre fontes de financiamento públicas e privadas, a Or-
ganização Pan-Americana de Saúde (escritório da OMS para as Américas) estabeleceu como 
referência 6% do PIB para o gasto público em saúde, enfatizando que os recursos devem ser 
alocados prioritariamente na atenção primária.4 Conforme se observa no Gráfico 1, as fontes 
públicas de financiamento à saúde no Brasil correspondem a menos da metade do gasto total 
em saúde, totalizando cerca de 4% do PIB. 

Além disso, o setor público ainda oferece amplos subsídios aos gastos privados com saú-
de, na forma de renúncias tributárias concedidas às pessoas físicas e jurídicas que utilizam 
serviços privados (Imposto de Renda Pessoa Física – IRPF e Imposto de Renda Pessoa Jurí-
dica – IRPJ), aos hospitais filantrópicos, além da desoneração de PIS-Cofins para a produção 
e importação de medicamentos.  Essas fontes de renúncia fiscal são estimadas à ordem de 
0,5% do PIB – isto é, R$ 25 bilhões em 2013.5 Tendo em vista seu forte caráter regressivo, es-
pecialmente no que diz respeito às deduções do Imposto de Renda, sua redução ou remoção 
pode ser considerada um consenso na literatura.6

4 OPAS/OMS – ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE/ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE. 53rd Directing Council. 66th 
Session of the Regional Committee of WHO for the Americas. Disponível em: <http://www.paho.org/hq/index.php?option=com_co
ntent&view=article&id=9774%3A2014-53rd-directing-council&catid=8811%3Adc-documents&Itemid=41062&lang=en>. Acesso em: 
24 mai. 2017.

5 OCKÉ-REIS, C. O.; GAMA, F. N. Radiografia do gasto tributário em saúde: 2003-2013. Nota Técnica IPEA/DIEST. Brasília, n. 19, mai. 2016.

6 GRUPO BANCO MUNDIAL. Um ajuste justo: análise da eficiência e equidade do gasto público no Brasil. = Brasil: revisão das 
despesas públicas, volume I: síntese. [Brasília]: Banco Mundial, nov. 2017. 160 p. Disponível em: <http://documents.worldbank.org/
curated/en/884871511196609355/pdf/121480-REVISED-PORTUGUESE-Brazil-Public-Expenditure-Review-Overview-Portuguese-
Final-revised.pdf>. Acesso em: 26 jan. 2018; e MEDICI, A. Propostas para melhorar a cobertura, a eficiência e a qualidade no setor 
saúde. In: BACHA, E.; SCHWARTZMAN, S. Brasil: a nova agenda social. Rio de Janeiro: Instituto de Estudos de Política Econômica 
Casa das Garças, 2011. p. 23–93.
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Gráfico 1. Percentual do PIB dedicado à saúde, de fontes públicas e privadas, em grupos de países por faixa  
de renda e em países selecionados, 2015
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Fonte: Elaboração própria com base em Banco Mundial, World Development Indicators. Disponível em: <http://data.worldbank.org/>. 

Acesso em: 28 jun. 2017.

O setor de serviços de saúde, na medida em que demanda produtos de alta tecnologia, atua 
como gerador e difusor de inovação. A incorporação de novas tecnologias tende a elevar os 
custos dos serviços, uma vez que são geralmente mais caras e não necessariamente substituem 
as antigas. Isso ocorre, por exemplo, quando é lançado um novo tratamento ou um novo equi-
pamento para diagnóstico que é utilizado de forma complementar às tecnologias preexistentes. 
Entretanto, a demanda por novas tecnologias pode funcionar também como uma alavanca para 
o desenvolvimento da indústria, por meio de políticas de compras públicas atreladas à incorpo-
ração tecnológica, como ocorre nas Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo (PDP).7 

Há extensa literatura8 sobre a utilização do poder de compra público para o desenvolvi-
mento de cadeias produtivas fornecedoras, como no caso mais notável da indústria de defesa 
norte-americana. Dado o caráter sistêmico da saúde, entende-se que o desenvolvimento do 
complexo industrial orientado pelas necessidades de saúde da população é a chave para a 
sustentabilidade do SUS, promovendo a geração de sinergias positivas entre indústria e ser-
viços. A articulação entre as políticas públicas de saúde, de desenvolvimento industrial e de 
financiamento torna-se fundamental.9

A base industrial do complexo da saúde é composta por dois setores. O primeiro é a in-
dústria farmacêutica, caracterizada mundialmente como um oligopólio baseado em ciência e 
tecnologia, que tem na proteção patentária a principal estratégia competitiva de diferencia-
ção e apropriação de valor. O mercado farmacêutico mundial movimenta aproximadamente 
US$ 1 trilhão por ano, e as maiores empresas farmacêuticas investem cerca de 15% de sua 
receita líquida em atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D), destacando-se como 

7 REIS, C.; BARBOSA, L.; PIMENTEL, V. P. O desafio do envelhecimento populacional na perspectiva sistêmica da saúde. BNDES 
Setorial, Rio de Janeiro, n. 44, p. 87-124, set. 2016.

8 Ver, por exemplo, EDQUIST, C. Public procurement for innovation. Cheltenham: Elgar, 2015.

9 GADELHA, C. A. G. The health industrial complex and the need of a dynamic approach on health economics. Ciência & Saúde 
Coletiva, v. 8, n. 2, p. 521–535, 2003.
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um dos setores produtivos mais inovadores do mundo.10 O outro setor de destaque é o de 
equipamentos e materiais médicos, hospitalares e odontológicos. Assim como a indústria 
farmacêutica, também é caracterizado por altas taxas de investimento em P&D em relação à 
receita operacional líquida (6,5%), bem acima da média de outros setores industriais.11 

Embora tenham ocorrido avanços nos esforços de inovação das empresas brasilei-
ras do Complexo Industrial da Saúde (CIS), as bases produtiva e tecnológica instaladas no 
país ainda são frágeis em comparação internacional. O déficit comercial do CIS alcançou  
US$ 9 bilhões em 2016. No entanto, novas trajetórias tecnológicas e tendências de mercado, 
como a biotecnologia na indústria farmacêutica e a integração de soluções, conectividade e di-
gitalização na indústria de equipamentos médicos, apresentam-se como grandes oportunidades 
para incorporação de competências produtivas e tecnológicas na indústria, com impacto rele-
vante para o sistema de serviços de saúde. O desenvolvimento da indústria de saúde tem caráter 
estratégico, pois confere autonomia à política de saúde, especialmente na presença de emergên-
cias sanitárias mundiais ou choques restritivos de oferta de produtos de primeira necessidade.

Dado o caráter estratégico do tema saúde, a elaboração de propostas para atuação do 
BNDES teve como pano de fundo o mapeamento das tendências e dos desafios do setor 
no Brasil, com base em ampla pesquisa e articulação institucional. Dentre as fontes, desta-
cam-se os capítulos sobre saúde do relatório Ajuste Justo do Banco Mundial12 e do Projeto 
Brasil 2035 do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), além de diversos trabalhos 
do Projeto Saúde Amanhã da Fundação Oswaldo Cruz. O trabalho do Ipea identificou oito 
tendências que deverão condicionar as estratégias de saúde para o Brasil:

• subfinanciamento público em saúde e elevada participação privada;

• manutenção do processo de envelhecimento da população, com o aprofundamento das 
transições epidemiológica e demográfica;

• mudança do paradigma da cura para o cuidado, com aumento das pessoas em uso 
contínuo de serviços de saúde;

• manutenção do sistema de dupla porta de entrada nos prestadores de serviços de saúde;

• manutenção da desconcentração do gasto federal em saúde para regiões mais carentes, 
com manutenção da iniquidade do gasto em saúde pelos estados e municípios;

• manutenção da concentração espacial e das desigualdades territoriais de serviços e 
recursos físicos de alta complexidade em saúde;

• manutenção da dependência externa de tecnologias da saúde; e

• manutenção dos processos de internacionalização e globalização do sistema de saúde.

10 IQVIA INSTITUTE FOR HUMAN DATA SCIENCE. 2018 and beyond: outlook and turning points. United States, Mar. 2018.

11 LANDIM, A. B. et al. Equipamentos e tecnologias para saúde: oportunidades para uma inserção competitiva da indústria brasileira. 
BNDES Setorial, Rio de Janeiro, n. 37, p. 173-226, mar. 2013.

12 GRUPO BANCO MUNDIAL. Um ajuste justo: análise da eficiência e equidade do gasto público no Brasil = Brasil: revisão das 
despesas públicas, volume I: síntese. [Brasília]: Banco Mundial, nov. 2017. 160 p. Disponível em: <http://documents.worldbank.org/
curated/en/884871511196609355/pdf/121480-REVISED-PORTUGUESE-Brazil-Public-Expenditure-Review-Overview-Portuguese-
Final-revised.pdf>. Acesso em: 26 jan. 2018.
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AÇÕES EM CURSO E PROPOSTAS

Histórico da atuação do BNDES

O BNDES apoia a saúde por meio de diversos instrumentos, com desembolso acumulado 
entre 2011 e 2018 de R$ 11,6 bilhões (em valores correntes). 

Gráfico 2. Desembolsos do BNDES em saúde, por tipo de instrumento financeiro (R$ mil em valores correntes)
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Fonte: Elaboração própria. 

Nota: “Projetos de investimento” inclui as linhas Finem (direto e indireto) e BNDES Automático, empréstimo-ponte e project finance; “Não 

reembolsável” inclui o Fundo Tecnológico e o Fundo Social; “Outros” inclui apoio à exportação e operações de mercado de capitais.

Dentre os projetos apoiados, destacam-se o apoio não reembolsável (BNDES Funtec) ao 
plano emergencial da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) no combate ao vírus da zica, e ao 
desenvolvimento da vacina contra a dengue, mobilizando investimentos totais no valor de 
R$ 305 milhões, dos quais R$ 97 milhões apoiados com recursos do BNDES. O desenvolvi-
mento da vacina contra a dengue envolveu o maior ensaio clínico já realizado no país, com 
17 mil voluntários. 

Duas linhas específicas são destacadas dentre os projetos de investimento: BNDES Saúde, 
voltada para os prestadores de serviços privados sem fins lucrativos complementares ao 
SUS, e BNDES Profarma, cujos objetivos foram qualificar a produção local e expandir os in-
vestimentos em inovação e em biotecnologia moderna na indústria farmacêutica brasileira.

No caso do apoio do BNDES à indústria de saúde, entre 2003 e 2018, foram financiados 
mais de cinquenta projetos voltados à inovação e ao desenvolvimento de novas tecnologias, 
totalizando R$ 860 milhões. Estudos de avaliação13 de efetividade da atuação do Banco en-
contraram evidências de que o financiamento direto à inovação e o programa BNDES Pro-
farma contribuíram para a ampliação dos esforços de inovação das empresas apoiadas.  O 

13 MACHADO, L.; MARTINI, R. A.; GAMA, M. M. Does BNDES innovation credit boost firms’ R&D expenditures?: evidence from Brazilian 
panel data. Rio de Janeiro, out. 2017. Disponível em: <https://web.bndes.gov.br/bib/jspui/handle/1408/13595>. Acesso em: 6 mar. 2018.



Saúde

124

impacto positivo do crédito do BNDES para inovação sobre gastos em P&D reforça a ideia de 
acúmulo de capacitações para realização de inovações, fundamentais para o desempenho e 
a produtividade dessa indústria. 

Voltado principalmente para a reestruturação financeira das entidades filantrópicas, o 
programa BNDES Saúde condicionava o apoio à apresentação de um plano de otimização  
operacional. A carteira conta com 79 contratos, totalizando R$ 2,2 bilhões. Em 2018, o Banco 
publicou um estudo que avaliou a efetividade dos apoios realizados entre 2010 e 2016. A avalia-
ção revelou que o apoio contribuiu para a sobrevivência das instituições, mas foi pouco efetivo 
em promover a sustentabilidade de longo prazo. Como as operações eram majoritariamente 
indiretas, ou seja, operadas por instituições financeiras credenciadas pelo BNDES, e não havia 
um conteúdo mínimo a ser perseguido nos planos de ação das instituições, não foram verifi-
cados efeitos na melhoria de gestão e na sustentabilidade de longo prazo dessas instituições.14 

Outro destaque foi o apoio do Banco a projetos hospitalares. Entre 2015 e 2016, foram 
financiados oito projetos de construção e/ou ampliação de hospitais, os quais adicionaram 
mais de 1.500 leitos ao SUS e quase 450 leitos não SUS, apesar de um contexto caracterizado 
pela redução da oferta global de leitos no país.15

Por fim, BNDES Finame e Cartão BNDES são produtos do BNDES operados de forma au-
tomatizada por meio de agentes financeiros. O BNDES Finame refere-se principalmente ao 
financiamento da aquisição de máquinas e equipamentos por hospitais, como raios-x, tomó-
grafos e ressonâncias magnéticas. Já o Cartão BNDES diz respeito ao apoio aos investimen-
tos de micro, pequenas e médias empresas (MPME) de itens credenciados no BNDES.

Em 2018, reforçou-se o reconhecimento da importância do tema no BNDES, com a defini-
ção da saúde como prioridade no âmbito do planejamento estratégico, ao lado de segurança, 
educação, infraestrutura e estrutura produtiva. Dessa priorização, desdobram-se as diretrizes 
fundamentais que orientam a agenda de desenvolvimento para a área de saúde aqui propostas: 
(i) aprimoramento do SUS, de modo a capacitá-lo a prover a atenção à saúde com qualidade, 
equidade de acesso e eficiência; e (ii) construção de uma base industrial inovadora, que per-
mita atender às necessidades de saúde da população com qualidade, segurança e autonomia.

Propostas e temas estratégicos

O BNDES tem papel restrito sobre o subfinanciamento público à saúde, visto que envolve 
matérias de política fiscal que transcendem a área da saúde. O contexto macroeconômico 
reforça a importância de medidas voltadas a ganhos de eficiência e efetividade do sistema. 
Nesse sentido, o BNDES tem buscado operar de forma alinhada com o Ministério da Saúde 
e atuar nas principais vertentes que podem contribuir para melhorar a eficiência do SUS, 
destacando-se a atenção primária, o planejamento em redes regionalizadas, a digitalização, 
a gestão hospitalar e a inovação alinhada às necessidades de saúde do país.

14 MACHADO, L.; REIS, C.; ADÃO, L. F. Os efeitos do apoio do programa BNDES Saúde à reestruturação financeira das entidades 
filantrópicas: uma análise de event study. BNDES Setorial, Rio de Janeiro, n. 47, p. 123–162, mar. 2018.

15 RELATÓRIO de efetividade 2017: efetividade para um novo ciclo de crescimento econômico. Rio de Janeiro: BNDES, 2018. 173 p. 
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Foco na atenção primária

 Desde a segunda metade do século XX, o Brasil vivencia a aceleração do processo de 
envelhecimento da população e a expansão das doenças crônico-degenerativas, que apro-
xima o perfil da demanda por saúde brasileira dos países desenvolvidos. Essa transição 
ocorre paralelamente à emergência e à reemergência de epidemias (zica, dengue, febre 
amarela e tuberculose). O novo perfil populacional beneficia-se de modelos de atenção 
centrados em cuidado contínuo, monitoramento e prevenção, oferecidos pela atenção pri-
mária (AP) ou atenção básica, para evitar a agudização das condições crônicas.16

As questões relativas à restrição fiscal e à dupla porta de entrada também apontam para 
a priorização da AP, que deve atuar realizando a triagem e o encaminhamento de pacien-
tes aos demais níveis de complexidade (secundário e terciário). Desse modo, minimiza-se 
o acesso por ambulatórios hospitalares e emergências, que costuma ser mais caro, mais 
intensivo em exames e procedimentos e não necessariamente mais resolutivo para o pa-
ciente. A organização do sistema em torno da AP pode ser considerada um dos grandes 
consensos do setor. É a principal política pública para a expansão do acesso à saúde, sendo 
central nos países desenvolvidos, com resultados positivos quanto à efetividade e à equi-
dade, pois tem o potencial de solucionar com baixo custo a maior parte das necessidades 
de saúde da população. 

A AP no SUS é organizada pela Estratégia de Saúde da Família (ESF), que envolve a atua-
ção de equipes multiprofissionais em unidades básicas de saúde (UBS), responsáveis pela 
manutenção da saúde da população-alvo mediante ações de promoção, prevenção e trata-
mento. Segundo dados do Ministério da Saúde (MS), 60% dos brasileiros estavam cobertos 
por cerca de quarenta mil equipes de saúde da família em 2017. A evidência empírica da 
disseminação da ESF no Brasil indica que a estratégia é altamente efetiva, apresenta baixo 
custo de implementação e contribui para ampliar o acesso à saúde pelas populações mais 
pobres e vulneráveis.17 

Redes de saúde regionalizadas 

Em sua concepção, o SUS deveria se organizar em torno de redes de atenção à saúde 
(RAS), articulando os três níveis de atenção, os sistemas de apoio e os sistemas logísticos, 
tendo a AP como centro regulador. No entanto, ainda há dificuldades de coordenação entre 
os pontos do sistema, relacionadas às contradições do federalismo brasileiro: grande parte 
dos municípios tem baixa capacidade gerencial e população insuficiente para o planejamen-
to isolado de investimentos em serviços de alta complexidade, gerando uma política frag-
mentada e um conjunto de pequenos hospitais com baixas taxas de ocupação. 

16 REIS, C.; BARBOSA, L.; PIMENTEL, V. P. O desafio do envelhecimento populacional na perspectiva sistêmica da saúde. BNDES 
Setorial, Rio de Janeiro, n. 44, p. 87-124, set. 2016.

17 ANDRADE, M. V. et al. Desigualdade socioeconômica no acesso aos serviços de saúde no Brasil: um estudo comparativo entre as 
regiões brasileiras em 1998 e 2008. Economia Aplicada. Ribeirão Preto, v. 17, n. 4, p. 623-645, dez. 2013; e ROCHA, R.; SOARES, R. R. 
Evaluating the impact of community-based health interventions: evidence from Brazil’s Family Health Program. Health Economics, 
[S.l], v. 19, n. S1, p. 126-158, 1º set. 2010.
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Os esforços de regionalização da saúde no Brasil datam do início dos anos 2000, mas 
ainda não foram efetivos na consolidação do processo.18 Recentemente, as resoluções do Co-
mitê Intergestores Tripartite (CIT)19 10/2016, 23/2017 e 37/2018 determinaram que: (i) novos 
serviços de saúde que demandem aporte financeiro por mais de um ente federado deverão 
ser acordados entre os entes envolvidos; (ii) os processos de regionalização deverão passar 
pelo planejamento regional integrado (PRI) e envolver estabelecimento de governança apro-
priada; e (iii) os estados deverão definir macrorregiões de saúde, ou seja, espaços geográficos 
de organização da rede com resolubilidade máxima, e apresentar ao MS o cronograma de 
implantação de seus PRIs.

O BNDES enxerga os PRIs como instrumentos fundamentais para o sistema de saúde, com 
potencial de organizar a demanda dos estados, dos municípios e da rede filantrópica por 
investimento e crédito. O sucesso da iniciativa depende também de ferramentas de monito-
ramento e avaliação dos planejamentos macrorregionais.

Transformação digital da saúde

Para o funcionamento pleno do sistema, é necessário melhorar a comunicação entre a AP 
e a atenção de média e alta complexidade por meio dos mecanismos de referência e con-
trarreferência e sistemas de regulação.20 Todos os processos de comunicação, planejamento, 
gestão e organização do sistema em rede dependem fundamentalmente da implantação de 
sistemas eletrônicos, o que se convencionou chamar de transformação digital ou digitaliza-
ção da saúde. 

Em 2017, o Governo Federal lançou a estratégia de e-saúde para o Brasil, cujos eixos cen-
trais são a implantação do registro eletrônico em saúde (RES), a telessaúde, a mobilidade, a 
gestão do conhecimento, a gestão do fluxo de pacientes (sistemas de regulação), a gestão 
integrada do sistema e a gestão das unidades de saúde. Dentre os benefícios trazidos pela 
digitalização, destaca-se o armazenamento integrado do histórico do paciente, de modo que 
o profissional possa acessá-lo no momento do atendimento em qualquer unidade de saúde. 
A digitalização permite também o trânsito de dados de exames e o laudo a distância, assim 
como o apoio ao diagnóstico por meio das redes de referência utilizando telemedicina. A es-
tratégia de e-saúde impacta também o planejamento regional dos investimentos e a gestão 
do parque instalado de serviços, contribuindo para mitigar as desigualdades territoriais de 
serviços de alta complexidade.

Existe, no país, um conjunto expressivo de elementos de infraestrutura de tecnologias 
da informação e comunicação (TIC), tanto de telecomunicações quanto de equipamentos 
computacionais. Contudo, essa oferta não é homogênea e, frequentemente, observam-se 

18 GOYA, N. et al. Regionalização da saúde: (in)visibilidade e (i)materialidade da universalidade e integralidade em saúde no trânsito 
de institucionalidades. Saúde e Sociedade. São Paulo, v. 25, n. 4, p. 902-919, dez. 2016.

19 A Comissão Intergestores Tripartite é a instância de máxima pactuação entre gestores públicos do SUS, reunindo representantes 
do Ministério da Saúde, do Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Saúde (Conass) e do Conselho Nacional de Secretarias 
Municipais de Saúde (Conasems). 

20 CONASS – CONSELHO NACIONAL DE SECRETÁRIOS DE SAÚDE. A atenção primária e as redes de atenção à saúde. Brasília: [s.d.]
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realidades locais de desatualização do parque de equipamentos e softwares e de outros equi-
pamentos novos subutilizados. A alta velocidade na evolução tecnológica dificulta o estabe-
lecimento de políticas para manutenção e evolução do parque tecnológico, além de absorver 
esforço administrativo e de gestão da operação. Agrega-se ainda a dificuldade associada à 
exigência legal de licitação, que causa quebra de continuidade de processos e problemas 
relativos às incompatibilidades entre sistemas de fornecedores diferentes.

Estima-se que mais de 4.500 UBSs não têm acesso a computadores e 10.700 não têm 
acesso à internet, estando localizadas principalmente em municípios de pequeno porte das 
regiões Norte e Nordeste.21 Há um amplo debate quanto ao melhor modelo de contratação de 
infraestrutura computacional. Atualmente, os investimentos geralmente são realizados pelos 
próprios municípios, que precisam passar por todas as etapas de especificação do processo 
licitatório. Uma alternativa seria a contratação pelos municípios de um pacote de serviços de 
informatização, utilizando-se dos recursos de custeio. Nessa modelagem, os investimentos 
fixos seriam realizados pelas empresas, que poderiam contar com apoio do BNDES. Definida  
sua modelagem final, o BNDES poderá avaliar a melhor forma de contribuir, seja apoiando 
diretamente os municípios, seja financiando os investimentos realizados por empresas for-
necedoras de soluções tecnológicas.

Gestão das unidades hospitalares 

Além da oferta pela administração direta das três esferas de governo, os serviços de saúde 
do SUS são prestados também por estabelecimentos de saúde de direito privado sem fins 
lucrativos (as entidades filantrópicas), que atuam em serviços de média e alta complexidade 
(ambulatórios e hospitais). Para obterem o Certificado de Entidade Beneficente de Saúde 
(Cebas), a maior parte dessas entidades deve dedicar 60% dos serviços prestados ao atendi-
mento do sistema público,22 sendo remuneradas de acordo com a tabela do SUS. 

Composta por 1.708 hospitais, a rede filantrópica é responsável por 36,9% dos leitos dis-
poníveis, 42% das internações hospitalares e 7,4% dos atendimentos ambulatoriais do SUS. 
As instituições são bastante heterogêneas, com hospitais de grande porte concentrados em 
algumas capitais e hospitais de pequeno porte espalhados pelo interior do país. Ambos os 
tipos tendem a apresentar dificuldades de gestão organizacional e de realização de investi-
mentos, a maior parte deles enfrentando problemas de ordem econômico-financeira. 

A principal causa, segundo essas instituições, é o desequilíbrio entre as receitas com ser-
viços prestados ao SUS e os custos desses serviços.23 Outro fator apontado são as práticas 
inadequadas de gestão e governança, além da ausência de acreditação por instituições inde-

21 CGIBR – COMITÊ GESTOR DA INTERNET NO BRASIL; TIC Saúde 2017: Pesquisa sobre o uso das tecnologias de informação e 
comunicação nos estabelecimentos de saúde brasileiros. São Paulo: Núcleo de Coordenação do Ponto BR, 2018. Disponível em: 
<https://www.cetic.br/media/docs/publicacoes/2/tic_saude_2017_livro_eletronico.pdf>. Acesso em: 16 out. 2018.

22 De fato, a instituição filantrópica deve dedicar no mínimo 50% de seus leitos de internação ao SUS, desde que apresentem outras 
contrapartidas de atendimento público, conforme o Decreto 8.242, de 2014.

23 MACHADO, L.; REIS, C.; ADÃO, L. F. Os efeitos do apoio do programa BNDES Saúde à reestruturação financeira das entidades 
filantrópicas: uma análise de event study. BNDES Setorial, Rio de Janeiro, n. 47, p. 123–162, mar. 2018.
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pendentes. Menos de 5% dos hospitais no Brasil têm algum certificado de acreditação, sendo 
o da Organização Nacional de Acreditação (ONA) o mais frequente.24 

Nesse sentido, o BNDES vem dedicando esforços de aperfeiçoamento de seu apoio à melho-
ria de gestão, eficiência e produtividade dos prestadores de serviços de saúde no país, com o 
deslocamento da finalidade prioritária para investimentos em gestão, definição de um conteúdo 
mínimo dos planos de otimização operacional e o acompanhamento direto de sua execução.

Inovação na indústria de saúde 

Os efeitos negativos da dependência externa de tecnologias da saúde podem ser mitiga-
dos mediante ações que aumentem a capacidade de inovação da indústria. Segundo a Pes-
quisa de Inovação (Pintec) do IBGE, de 2014, a indústria farmacêutica é o setor mais intensivo 
em investimentos em inovação e em atividades de P&D da indústria brasileira. Contudo, a 
continuidade da trajetória de inovação tem hoje dois desafios principais: (i) a segurança jurí-
dica e regulatória das PDPs; e (ii) a estruturação de outros mecanismos de apoio à inovação 
além do financiamento convencional. 

As discussões relacionadas ao marco regulatório da Política Nacional de Inovação Tecnológi-
ca na Saúde (Pnits) são realizadas no âmbito do Grupo Executivo do Complexo Industrial da Saú-
de (Gecis), instância coordenada pelo MS, na qual o BNDES tem assento. Dentre os instrumentos 
de fomento à inovação definidos na Pnits, destacam-se as PDPs, compromissos de compra de 
longo prazo, firmados entre o MS e os laboratórios farmacêuticos oficiais, que envolvem acordos 
de transferência de tecnologia entre empresas privadas e públicas. Combinadas com o financia-
mento do BNDES e da Financiadora de Estudos e Projetos (Finep), as PDPs têm sido instrumentos 
importantes de difusão da inovação na indústria e de apropriação de seus ganhos pelo sistema 
de saúde, por meio da redução de preços associada à concorrência. A obediência ao marco legal 
definido e seu constante aprimoramento são fundamentais para minimizar a discricionariedade 
na condução da política, elevando assim sua efetividade, legitimidade e sustentabilidade. Para tal, 
é necessário manter e fortalecer o Gecis e as demais instâncias colegiadas da Pnits.

Ademais, para fomentar a inovação, há que se promover a consolidação de um ambiente 
propício a P&D, contando com instituições científicas e tecnológicas (ICT) e com um tecido in-
dustrial denso. Embora os instrumentos de crédito direto tenham sido efetivos até o momento 
em contribuir para o acúmulo de competências inovativas nas empresas, acredita-se que não 
sejam suficientes para intensificar esforços de inovação radical. Outros instrumentos, com ní-
veis mais elevados de compartilhamento de risco, precisam ser mobilizados ou reativados com 
esse propósito. O apoio à inovação nos países desenvolvidos conta com fontes não reembolsá-
veis robustas para o financiamento a P&D, inclusive para empresas privadas, em especial nas 
etapas de maior risco. No entanto, as poucas fontes de apoio não reembolsável no Brasil, como 
os fundos setoriais e o BNDES Funtec, sofrem ameaças permanentes de contingenciamento ou 
de descontinuidade. A estabilização dessas fontes é um objetivo estratégico a ser perseguido. 

24 CESS – CENTRO DE ESTUDOS EM GESTÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE. Panorama da acreditação hospitalar no Brasil – Relatório 
de Pesquisa 2009-2011. Rio de Janeiro: Coppead/CESS, 2012. Disponível em: <http://www.coppead.ufrj.br/upload/publicacoes/
panorama_acreditacao_brasil.pdf>. Acesso em: 12 jun. 2017.  


